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Muito interessa à Justiça a opinião dos peritos, mas, questionada tem sido a forma de apresentar um laudo.

Até que ponto a titulo de clareza se pode vulgarizar a exposição de matéria técnica e cientifica?

A linguagem do especialista deve descer àquela do julgador ou o entendimento deste deve chegar até limite da expressão do “expert”?

Nada se pode objetar que valores conceituais, tão como a pertinente interpretação, seja usada livremente, ao sabor da cultura e costume de cada grupo de pessoas.

O importante, na linguagem comum, é o entendimento e a liberdade de expressão, não só como pensamento, mas, como forma falada ou escrita deste.

Que, todavia, em matéria científica e tecnológica se adote ou reconheça a mesma liberalidade, parece-me inadequado e assim, contra isto se manifestaram ilustres cientistas como Alberto Einstein.

Se a ciência tem por finalidade o encontro com a verdade, só expressões inequívocas, fieis à realidade, podem ser adotadas como conceitos.

A participação de leigos em matéria conceitual científica é um risco, pode gerar uma “torre de Babel”, quando a questão é do domínio de uma especialização do conhecimento, seja ela qual for.

Os termos, as formas de raciocinar, variam de acordo com os graus do saber.

Médicos, advogados, engenheiros, contadores, economistas, administradores, especialmente, têm sido zelosos em adotar os termos das ciências que abraçam e que lhes garantem o exercício eficaz da profissão.

Isso constrói a dignidade de uma comunidade profissional na preservação e evolução do conhecimento que tem como elemento básico a prestação de serviço.

É inequívoco, pois, o conflito entre a convenção que a ciência adota e a necessidade de entendimento de quem vai usar a informação.

Em minha longa prática, de muitas décadas, de exercício constante no campo das perícias, optei por não abandonar o que minha disciplina acolhe como linguagem, mas, sem abandonar a necessidade de conciliar tal posição com aquela de quem se coloca como julgador.

Uso, pois, a terminologia contábil, administrativa e econômica, mas, de forma didática procuro explicar o que escrevo.

Dessa forma tenho feito uma ponte entre o respeito à dignidade das ciências que professo, sem vulgarizar, tão como busco alcançar o que se faz necessário ao entendimento do julgador.

Se, no mínimo, três são os peritos (do Juízo, do Autor e da Ré), entre estes deve haver ética e esta exige que o linguajar de um Laudo seja o de um especialista, mas, também com implicações profundas em matéria de clareza para atender a quem não é especialista (no caso, no mínimo três: o Juiz e os advogados das partes).

Tal critério atende às duas faces dos Laudos: a da especialidade do perito e a da especialidade dos envolvidos em matéria de direito.

Como a linguagem varia de acordo com a natureza dos conceitos, como a razão depende da linguagem para ditar a posição das consciências, cada aspecto deve ser preservado e observado, para que exista eficácia na elaboração dos Laudos e Pareceres periciais.

Em assim procedendo consegue-se duplicar a utilidade de uma peça técnica que realmente pretende alcançar a plena eficácia que deve ter uma opinião.

